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DIREITOS SOCIAIS, POLÍTICAS PÚBLICAS E SEGURIDADE I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Bioética, Biodireito, Diretos Animais,
Direito Ambiental, Socioambientalismo, Direitos Sociais, Políticas Públicas e Seguridade”,
do XI Encontro Internacional do CONPEDI, revelaram temas atuais e inéditos, com propostas
aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento do Direito no Brasil e na América
Latina, em conexão com o tema central proposto (Direitos Sociais, Constituição e Democracia
na América Latina).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras e estrangeiras, de instituições públicas e privadas.
Matérias dinâmicas que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas,
o que revela o grau de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A comunidade surda e seu direito social ao trabalho no
Brasil” foi apresentada por Luisa Carestiato de Carvalho Branco, e revelou importante leitura
crítica sobre a evolução do tema no contexto do Direito do Trabalho. A abordagem revelou
forte compreensão pragmática, em paralelo à contribuição teórica.

O pesquisador Francisco José Tavares da Rocha apresentou trabalho com o título “As
políticas sociais nos programas de governo dos candidatos à presidência em 2022 no Brasil:
‘o que os governantes fazem? Por que fazem e que diferença isso faz?’”. O trabalho, em fase
parcial, forneceu provocações relevantes no contexto das políticas sociais e recebeu sugestões
ao desenvolvimento da análise.

O trabalho com o título “Ensino escolar público, o direito à internet e o desafio da
desigualdade social: análise da efetividade constitucional do direito à educação no contexto da



Covid-19” contou apenas com a presença da Prof. Orientadora, Lorriane Assis Dourado
Duarte, sem a presença das autoras Mara Dantas Pereira e Maria Inês Lopa Ruivo. Não
obstante, o espaço rendeu discussões sobre o tema problema e diálogos valiosos à temática,
notadamente em razão da experiência dos docentes presentes e das contribuições apresentadas
pelo discentes.

A pesquisadora Thais Vilanova Covalesky, orientada pela Prof. Rosane Beatris Mariano da
Rocha Barcellos Terra, apresentou o trabalho “O enfrentamento da criminalidade organizada:
uma análise das políticas públicas voltadas aos direitos sociais”, propondo discussão que
contribui ricamente ao tema, notadamente em razão do caráter inovador abordado.

O trabalho com o título “Os impactos da pandemia no Direito Previdenciário: obstáculos e
desafios ao acesso a direitos” foi apresentado pelo pesquisador Yago Vitor Neves Silva. A
pesquisa foi orientada pelo Prof. Lucas A. T. K. Vieira e coproduzido pelo discente Mateus L.
F. de Oliveira, ambos ausentes no momento da apresentação. O trabalho revelou análise
empírica, com contribuição teórica ao enfrentamento do momento pós-pandêmico.

A pesquisadora Laura Samira Assis Jorge Martins, orientada pelo Prof. José Antonio de Faria
Martos expôs trabalho com o título “Reflexos da alteração de gênero na aposentadoria por
idade no Brasil”, que foi objeto de debate e recomendações. A leitura crítica revelou problema
de pesquisa atual a pertinente, compatível com o objetivo estruturado.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional,
bem como desejamos uma excelente leitura com as abordagens pós-críticas e propositivas ora



apresentadas. 

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Profa. Dra. Maria Rafaela Junqueira Bruno Rodrigues

Prof. Dr. William Paiva Marques Júnior
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DESEQUILÍBRIOS NA REPARTIÇÃO DOS PODERES NO BRASIL ATUAL:
A QUEM INTERESSA?

Diogo Jorge da Silva Oliveira

Resumo
INTRODUÇÃO: Lidar com o Direito nas sociedades modernas é lidar com a própria
constituição das instituições e dos sujeitos modernos, já indicava o pensador Michel Foucault
há algumas décadas. O campo jurídico-legal da sociedade, por vezes, pode refletir e
cristalizar, em certa medida, as correlações de forças políticas e sociais que lhe são
subjacentes. As condições que possibilitaram a emergência e o estabelecimento de
determinadas instituições de uma forma de Estado, podem entrar em crise ou metamorfosear
(ou simplesmente desaparecer) entre diferentes períodos históricos, o que gerará
desestabilizações ou desequilíbrios no ordenamento (jurídico, político, social) anteriormente
consolidado. A Carta Magna brasileira, promulgada em 1988, constitui um marco
jurídico-institucional emerso do contexto permeado pelo paradigma do Estado Democrático
de Direito, por tendências pós-positivistas, pela correlação de forças políticas e sociais do
período pós-ditadura e pela composição da assembleia constituinte “mais cidadã” da história
nacional. Essa Constituição sustenta, em suas páginas, a moderna forma tripartite da
repartição dos poderes, caracterizando e diferenciando cada poder – legislativo, executivo e
judiciário –, de forma a garantir as condições mínimas para a concretização dos direitos do
cidadão. Principalmente para um país como o Brasil, marcado por desigualdades sociais,
raciais e de gênero (dentre outras) e por profundas estruturas sociais que promovem
continuamente a reprodução dessas desigualdades, a preservação de uma Constituição como a
que vigora atualmente é fundamental para avanços na democracia e na cidadania popular. No
entanto, determinados setores socioeconômicos brasileiros não se interessam com os avanços
democráticos, a estabilidade político-institucional, o equilíbrio na repartição dos poderes e a
concretização dos direitos sociais, pois tais elementos implicam em perda de privilégios e
limitações econômicas e financeiras. Logo, desequilíbrios na repartição dos poderes e
impedimentos na concretização dos direitos poderiam interessar determinados atores sociais,
na medida em que estes poderiam obter benefícios privados com a instabilidade
político-institucional.

PROBLEMA DE PESQUISA: Em face aos processos sociais, econômicos e políticos vividos
nacionalmente e globalmente nos últimos anos, levantou-se a seguinte questão: os
desequilíbrios na repartição de poderes possuem correlações com ações intencionais de
determinados atores sociais que objetivam auferir ganhos privados através da instabilidade
político-institucional e a consequente inviabilização da concretização de direitos?

OBJETIVO: Analisar como as ações intencionais de alguns atores sociais, em prol de seus
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interesses privados, contribuem para criar desequilíbrios na repartição dos poderes,
instabilidade político-institucional e, consequentemente, impactar a concretização de direitos.

MÉTODO: A presente pesquisa se caracteriza como um estudo conceitual, no qual os
conhecimentos foram operacionalizados e construídos através do método dedutivo.
Utilizou-se a pesquisa documental bibliográfica como técnica de pesquisa, por meio de
publicações de artigos, livros e outros textos acadêmicos.

RESULTADOS ALCANÇADOS: O contexto dos últimos anos, no Brasil e em muitas partes
do mundo, é marcado por crises institucionais, políticas, econômicas e diplomáticas que têm
diversas causas e geram tantas outras consequências (que, por sua vez, geram novos
agravantes). A crise capitalista exposta em 2008 evidenciou um panorama global onde haveria
tanto uma necessidade do grande capital em aprofundar uma política econômica neoliberal,
quanto a necessidade de o Estado intervir mais firmemente na política econômica a fim de
evitar o aumento da miséria, das desigualdades e das perdas de direito. No período demarcado
entre os anos de 2008 e 2022, a crise político-econômica se intensificará a tal ponto que as
contradições inter e intra classes sociais e as dinâmicas de (re)emergência e confronto entre
grupos identitários, movimentos sociais, fundamentalismos religiosos, grupos extremistas e
radicalizações políticas foram dissolvendo o consenso político que durante décadas vigorou
nas sociedades ocidentais. Além disso, viu-se o desenvolvimento e o amadurecimento de toda
uma ampla e gigantesca tecnosfera de comunicação e informação, através da computação e da
internet, criando o “ciberespaço” com todas as suas potencialidades criadoras e destrutivas.
Tal estado de coisas levou ao fenômeno, visível em vários países, de “solapamento” ou
"fragilização”, ou até mesmo “morte” das democracias, através da ascensão de líderes,
partidos e/ou regimes autoritários, demagogos, e/ou populistas (LEVITSKY; ZIBLATT,
2018). Em vários países centrais, percebeu-se o enfraquecimento (ou até o desaparecimento)
dos partidos tradicionais e o aparecimento de novos partidos ou formas de se fazer “política”;
em países periféricos ou emergentes, a crise ganhou traços mais agudos em vários países, com
golpes de Estado das mais diversas modalidades – “golpe branco”, “golpe militar”, “golpe
parlamentar”, etc –, revoltas populares, ascensão de líderes com traços fascistas, etc. No
Brasil, no período supracitado, vivenciou-se alguns anos de euforia consumista antes da
grande crise político-econômica instaurada a partir de meados da década passada. Em vista
disso, para que os atores sociais, caracterizados enquanto os setores mais abastados do país,
investidores nacionais ou estrangeiros, acionistas globais, grandes banqueiros e empresários
(e tantos outros que compõe a elite nacional), continuassem auferindo altas margens de lucros
em um cenário cada vez mais crítico e desordenado, seria necessário um Estado de
características “ultra”neoliberais, ou seja, tendencialmente um “Estado mínimo” para a massa
dos cidadãos, mas continuamente um “Estado máximo” para promoção dos meios que
favoreceriam seus lucros e dividendos: privatizações, investimentos em determinadas rotas
logísticas para as empresas, desonerações, pagamentos de juros, incentivos fiscais,
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empréstimos vantajosos às empresas privadas, renúncias fiscais, redução das taxações,
perpetuação do sistema tributário regressivo, a permanência da ausência do imposto sobre as
grandes fortunas, etc. Para tanto, a desestabilização do sistema político-institucional nacional
(re)surgiu como uma interessante possibilidade para esses atores sociais, já que o
desequilíbrio na repartição dos poderes (como visto nas várias interferências do STF nos
outros poderes, conforme RODRIGUES, 2022) é uma das formas de se desviar o foco do
mais importante em um contexto de crise: assegurar um Estado Democrático de Direito em
pleno funcionamento visando a justiça social por meio da concretização dos direitos.
Finalmente, verifica-se que, apesar da grande crise (institucional, política, social e econômica)
que assola o país nos últimos anos, houve um aumento da desigualdade social no país, com
um aumento da concentração de renda entre os setores mais ricos da população. Uma
desigualdade que se alimenta da instabilidade institucional e da precarização dos direitos da
cidadania.

Palavras-chave: Repartição dos poderes, Instabilidade político-institucional, Concretização

de direitos
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